Portaria nº 00589/2023 de 29/11/2023
Processo: 68445/2023. 

Decisão: Deferido com condicionantes.

O Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas da URGA Norte de Minas, no uso da competência estabelecida no Artigo 9º do Decreto 47.866 de 19 de fevereiro de 2020, delegada pela Portaria Igam n° 44, de 25 de setembro de 2023, determina:

Art. 1º- Autorizar, pelo prazo de validade de 01 (um) ano, ato relacionado com outorga de direito de uso de recursos hídricos, conforme descrito abaixo:
Empreendimento: Instituto Mineiro de Gestão das Águas – IGAM – Usuários de Poços Tubulares 

CPFs: Vide Quadro Anexo

Municípios: Janaúba e Verdelândia – MG.

Modos de usos: CAPTAÇÃO DE ÁGUA SUBTERRÂNEA POR MEIO DE POÇO TUBULAR JÁ EXISTENTE.

Bacia Estadual: Rio Verde Grande

Bacia Federal: Rio São Francisco

UPGRH – SF10 – Verde Grande 

Curso D'agua: Poço Tubular

Coordenadas Geográficas: Latitude: Vide Quadro Anexo e Longitude: Vide Quadro Anexo

Finalidades: Consumo humano, Dessedentação de animais e Irrigação.

Tabela 1: Usuários autorizados.
	Nome do empreendedor
	CPFs/CNPJs
	Municípios 
	Vazão (m³/h)
	Tempo de captação
	Latitude S
	Longitude W
	Finalidades

	Domério Nassar de Oliveira
	004.***.***-**
	Janaúba
	2,0
	12:00
	15°43'3,00"S
	43°31'59,00"W
	Dessedentação de animais

	Dosanko Frutas Tropicais Ltda
	06.286.309/0003-38
	Verdelândia
	95,0
	20:00
	15°40'37,00''S
	43°33'45,00''W
	Irrigação de uma área de 30 ha

	Dosanko Frutas Tropicais Ltda
	06.286.309/0003-38
	Verdelândia
	20,0
	16:00
	15°41'12,00''S
	43°33'37,00''W
	Irrigação de uma área de 6,57 ha

	Dosanko Frutas Tropicais Ltda
	06.286.309/0003-38
	Verdelândia
	75,0
	20:00
	15°40'36,00''S
	43°33'42,00''W
	Irrigação de uma área de 24,64 ha

	Dosanko Frutas Tropicais Ltda
	06.286.309/0003-38
	Verdelândia
	50,0
	20:00
	15°41'27,00''S
	43°33'22,00''W
	Irrigação de uma área de 16,43 ha

	Dosanko Frutas Tropicais Ltda
	06.286.309/0003-38
	Verdelândia
	80,0
	20:00
	15°40'36,00''S
	43°33'29,00''W
	Irrigação de uma área de 26,28 ha

	Dosanko Frutas Tropicais Ltda
	06.286.309/0003-38
	Verdelândia
	36,0
	20:00
	15°40'60,00''S
	43°33'55,00''W
	Irrigação de uma área de 11,5 ha

	Dosanko Frutas Tropicais Ltda
	06.286.309/0003-38
	Verdelândia
	75,0
	20:00
	15°40'28,00''S
	43°33'31,42''W
	Irrigação de uma área de 24,64 ha

	Dosanko Frutas Tropicais Ltda
	06.286.309/0003-38
	Verdelândia
	45,0
	20:00
	15°41'22,00''S
	43°33'18,00''W
	Irrigação de uma área de 14,78 ha

	Dosanko Frutas Tropicais Ltda
	06.286.309/0003-38
	Verdelândia
	90,0
	20:00
	15°40'37,00''S
	43°33'42,00''W
	Irrigação de uma área de 29,57 ha

	Dosanko Frutas Tropicais Ltda
	06.286.309/0003-38
	Verdelândia
	65,0
	20:00
	15°40'59,00''S
	43°33'44,00''W
	Irrigação de uma área de 21,36 ha

	Espolio de Milton Riogo Magário
	130.***.***-**
	Verdelândia
	30,0
	10:12
	15°40'04,00''S
	43°32'46,00''W
	Irrigação de uma área de 5,75 ha

	Geraldo Bernadino Madureira
	424.***.***-**
	Verdelândia
	90,0
	20:00
	15°40'21,00''S
	43°33'24,00''W
	Irrigação de uma área de 20 ha

	Ilton Santos Durães
	951.***.***-**
	Verdelândia
	22,0
	20:00
	15°39'20,57''S
	43°36'32,59''W
	Irrigação de uma área de 4 ha

	Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA
	00.375.972/0008-37
	Verdelândia
	4,0
	04:00
	15°42'26,00''S
	43°42'12,00''W
	Consumo humano; Dessedentação de animais

	Jorge Luiz Costa Pfeiffer
	258.***.***-**
	Verdelândia
	24,0
	20:00
	15°41'12,00''S
	43°36'23,00''W
	Irrigação de uma área de 6 ha

	Jorge Luiz Costa Pfeiffer
	258.***.***-**
	Verdelândia
	25,0
	20:00
	15°41'18,00''S
	43°36'24,00''W
	Irrigação de uma área de 6,25 ha

	Jorge Luiz Costa Pfeiffer
	258.***.***-**
	Verdelândia
	11,7
	20:00
	15°41'32,00''S
	43°36'00,00''W
	Irrigação de uma área de 2,92 ha


Parágrafo Único - As obras e serviços necessários à captação de que trata esta Portaria serão executados às expensas do Outorgado/Autorizatário. Art. 2º - O prazo máximo para o início do exercício do direito de uso de recursos hídricos autorizado por esta Portaria é de dois anos, contados a partir de sua publicação, sob pena de caducidade da Autorização, ressalvado o prazo estabelecido no licenciamento LI, caso a outorga seja emitida nessa fase. § 1º - O prazo máximo para conclusão da implantação da intervenção autorizada por esta Portaria é de seis anos, contados a partir de sua publicação, conforme consta do processo próprio. § 2º - O prazo máximo de não utilização do recurso hídrico é de três anos consecutivos, contados a partir do primeiro dia de comprovada inatividade, sob pena de caducidade da Autorização. Art. 3º - A Autorização objeto desta Portaria poderá ser suspensa, parcial ou totalmente, em definitivo ou por prazo determinado, caso sejam descumpridas as condições estabelecidas nos artigos primeiro, segundo e nono. Art. 4º - Esta Portaria poderá ser revogada, sem que caiba indenização a qualquer título, além das situações previstas na legislação pertinente, nos seguintes casos: I – na hipótese de conflito com as normas posteriores; II – quando os estudos de planejamento regional de utilização dos recursos hídricos, indicarem a necessidade de revisão das Autorizações emitidas; III – quando for necessária a adequação aos planos de recursos hídricos e a execução de ações para garantir a prioridade de uso dos recursos hídricos prevista no artigo 13 da Lei n.º 9.433/97; IV - caso seja indeferida ou cassada a respectiva licença ambiental. Art. 5º - O Outorgado/Autorizatário responderá civil, penal e administrativamente por danos causados à vida, à saúde, ao meio ambiente e pelo uso inadequado que vier a fazer da presente Autorização. Art. 6º - Esta Portaria não dispensa nem substitui a obtenção pelo Outorgado/Autorizatário de certidões, alvarás ou licenças de qualquer natureza, exigidas pela legislação federal, estadual ou municipal. Art. 7º - O Outorgado/Autorizatário deverá comunicar por escrito ao Outorgante/Autorizante qualquer alteração que venha a ocorrer tais como mudança de titularidade, dados e condições de natureza técnica ou documental outorgadas, em até 60 (sessenta) dias, formalizando o competente processo de Retificação e efetuando o pagamento das taxas devidas, ou mesmo a paralização definitiva ou descomissionamento da intervenção objeto desta autorização. Art. 8º - A autorização objeto desta Portaria não garante que a qualidade do recurso hídrico esteja própria para o consumo humano, se for o caso, sendo total responsabilidade do Outorgado/Autorizatário a verificação de potabilidade de acordo com normativas do Ministério da Saúde e Vigilância Sanitária. Art. 9º - 1. Para os usuários que possuem autorização para perfuração emitida é necessário protocolar os estudos referentes ao teste de bombeamento com duração mínima de 24 horas, teste de recuperação, balanço hídrico atualizado do empreendimento, vazão e tempo de captação solicitados, perfis geológico, litológico e construtivo do poço, data de perfuração e ART referente aos estudos. Prazo: 01 (um) ano a partir da data de publicação da Portaria de Outorga. 2. Após o prazo máximo de 01 (um) ano, no processo de renovação cumulado com retificação, deve ser protocolado termo de alocação negociada de água ou a documentação referente à Pesquisa Hidrogeológica, considerando todos os poços regularizados pela presente Portaria de Outorga. 3. Para os usuários que tinham portarias de outorgas individuais ficam mantidas vigentes as condicionantes estabelecidas nas portarias anteriores. 4. Os usuários cujas captações sejam superiores ou iguais a 100 m³/h deverão instalar sistema de monitoramento com transmissão telemétrica e realizar medições a cada 15 minutos da vazão captada e do tempo de captação de forma automática, com transmissão telemétrica e disponibilização dos dados ao Igam via sistema MIRA. PRAZO: 180 dias após publicação desta portaria. Art. 10º- Sobre o uso de recursos hídricos incidirá a Cobrança pelo Uso de Recurso Hídrico-CRH, conforme estabelecido pelos arts.18, 23 e 24 da Lei nº 13.199/1999, devendo o usuário efetuar o devido pagamento da CRH nos prazos estipulados, sob pena de envio de processo para a Advocacia Geral do Estado e suas regionais para inscrição em dívida ativa e inclusão no Cadastro Informativo de Inadimplência em Relação a Administração Pública do Estado de Minas Gerais - CADIN-MG, nos termos Decreto Estadual nº 46.668/2014, ou norma que vier a substituí-lo. 11º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, sob a forma de extrato. Montes Claros, 29/11/2023. O Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas da URGA Norte de Minas, Wesley Mota França.
